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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 14/12/2024 05 =53
SECRETARIA DA FAZENDA v

Ç"&?) o u o > r n o I o
Certldao Negatlva de Debltos Trlbutarlos

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

i

“ . Certidão Nº: 20245396316

RAZÃO SOCIAL . _ =

CONSILIUM ASSESSORIA E CONSULT LTDA . —

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

174551614/0001-75 _

>Fica ceríificado que não constam, até apresente data, pendências de reeponsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

_ Esta ceriidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto àinexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida -
Ativa, de competência da Procúradoria Geral do Estado, ressalvado odireito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 14/12/2024, conforme Portaria nº 918/âsendo válida por 60 dias, contados apanir da data de sua '
emissão . '

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA
OU VIA INTERNET, No ENDEREÇO hnp:llwww.sefaz.ba.gov.br

ª válida com aapresrentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
' _ Secretaria da Receita Federal _do Ministério da Fazenda. '

.  
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—' » MINISTÉRIO DA FAZENDA _
f & , Secretaria da Receita Federal do Brasil
' * , Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBlTOS_ RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: CONSILIUM ASSESSORIA & CONSULTORIA L T D A
CNPJ: 17.653.614/0001-75

RessaIvado-o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

. desconsideração para fins de certificação da regularidade Hscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN). ' v_

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive .as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos E
endereços <http://rªfb.gov.br> ou <http://wwiN.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 18:50:10 do dia 21/11/2024 <hora e data de Brasilia>.
válida até 20/05/2025. ª

_ Código de controle da certidão: 21 FE.DE2E.5685.DAAA
' Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



_30/ 12/2024. 14:03 Consulta Regularidade do Empregador

& &“ “ &s ã .
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

> Certificado de Regularidade do
_ FGTS - C R F "

V“ Inscrição: 17.6S3.614/0001-75 '
Razão ME—. , social: CONSILIUM ASSESSORIA ECONSULTORIA LTDA
Endereço; PC NOssA SENHORA DA ASSUNCAO 25 1 AND / CENTRO / CAMAMU / BA/

45445-000

“ A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
* quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIidade:20/12/2024 a 18/01/2025

“A Certificação Número: 2024122002502515715821

Informação obtida em 30/12/2024 14:02:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação _de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br E '

httpsil/consulta-crf.eaixagoxnbr/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf «,; 1”
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PODER J U D I C I Á R I O
, “ JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONSILIUM ASSESSORIA & CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
vv C N P J : 17.653.614/0001—75

C e r t i d ã o n º : 86213308/2024 ª '

Expedição: 14/12/2024, às 05:50:01

Validade: 12/06/2025 — 180 (cento e oi tenta) dias, contados da data
de s u a expedição.

c e r t i f i c a - s e que CONSILIUM ASSESSORIA & CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscr i tO(a) no CNPJ sob o n º 17.653.614/O001—75, NÃO CONSTA
como inad implente n o Banco Nacional de Devedores T raba lh i s tas .

Cer t idão emitida com base nos arts. 642—A e 883—A da Consol idação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados cons tan tes des ta Certidão são de responsabilidade dos
T r i b u n a i s d o T r a b a l h o .

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou f i l i a i s .
A ace i tação desta cer t idão-condic iona—se a verif icação de sua
autenticidade no por ta l do Tribunal Superior do Traba lho na
In te rne t (h t tp : / /www. ts t . j us .b r ) .
Certidão emit ida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE _ _
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas na tu ra is e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos jud ic ia is t rabalh is tas, inc lus ive no concernente aos
reco lh imentos previdenciários, a honorários, a cus tas , a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em le i ; ou decorrentes
de execução de acordos f i rmados perante o Ministério Púb l i co do

N Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais t í tu los que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtfêtst.jus.br
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA _

Cairu-Ba, 02 de janeiro de 2025.

: Ao Senhor .'
Diêgo de Andrade Santos
Diretor Geral d e Contabil idade i

Nesta

Prezado Senhor,

Considerando anecessidade de promover aContratação de pessoa jurídica capaz de
prestar serviços técnico profissional com enfoque na orientação nos segmentos
de planejamento estratégico das aquisições (fase preparatória) e capacitação da
equipe com base na nova lei de licitações e contratos além de emissão de

_; pareceres jurídicos nos processos de contratações, atendendo as necessidades
administrativas da prefeitura municipal de Cairu —Bahia, cujo valor da contratação
está estimado em R$ 81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais) anual, portanto,

* solicito desse departamento, que informe quanto à existência de recursos orçamentários
capazes de atender à respectiva despesa.

Atenciosamente,

Tacila Silva Brandão

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipalde Cairu - Estado da Bahia .
Pça, Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar- Centro,

CEP: 45420-000 - Site: vinvw,cairu,ba,ov,br
CNPJ:I4 231907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2l22
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i

'. Disponibilidade de Dotação Orçamentária

Cairu/Bahia, 02 de janeiro de 2025.
. " . +j v”; ;

A o Setor Sol ici tante

Senhora,
Táciia Silva Brandão

_ Secretária_ Municipal de Administração
%+ í

ASSUNTO: CONFIRMAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
l ' -

'I _« _
Em atenção ao pedido de verificação de disponibilidade de dotação orçamentária para

$i- . - . _ . . .
- realizaçao de Iicitaçao visando a contrataçao de empresa especializada para serviços

l _ €
de assessoria e consultoria jur íd ico no acompanhamento do das Lei de Acesso à

In fo rmação e Transparência, na regulamentação de 14.133 de 01/04/2021, e na

elaboração de pareceres jurídicos nos processos licitatórios e contratações
diretas «gestabelecidos nas legislações aplicáveis ás contratações públicas,I :. i

_ —' informduªªqueíhá indicação do recurso para cobertura das despesas, que no que couber,
correrãb por contarecursos orçamentários, constantes de dotações consignadas no
orçamento municipal vigente, através das seguintes dotações orçamentárias: —

I
. ; '

ruíiídaígféjg _"_ ; _'Fõri"tí'”""ª" " 'P'r6jét'cT/ít'iViíIã"ãE' Élíníaítãfdííõeãpesàf/j
. Gestora Il «.»; v»; Programa de Natureza da Despesa I, , ,, ' _ ;E_—,V_, ,L__Ç_LY___L_,____ ,_,Trabalho_, - , ,

08/01 " 500/720/704 2.006 33.90.35.00.00.000
: . .

. ._| ;
. ., .é, â

. G' ._ ,

_; _ Atenciosamente, N _
.; :

, ji ; ' —
. .“ l :."; “ ª

_ ' _' DIEGO DE ADE TOS
. D i r e to r Gera l d e Contab i l i dade »

| .

l
_

' E — Cairu/Ba, Cep: 45420-000
l
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—“ GABINETE DO PREFEITO

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO ABERTURA DE PROCESSO PARA
_ CONTRATAÇAO

A/C: Diretoria de Contratações

REFERENCIA: Contratação de pessoa jurídica capaz de prestar serviços técnico :
profissional com enfoque na orientação nos segmentos de planejamento estratégico das
aquisições (fase preparatória) e capacitação da equipe com base na nova lei de licitações
e contratos além de emissão de pareceres jurídicos nos processos de contratações,

' atendendo as necessidades administrativas da prefeitura municipal de Cairu —Bahia.

Em resposta ao documento de formalização de demanda expedida pela unidade
demandante, solicitando a contratação de pessoa jurídica capaz de prestar serviços
técnico profissional com enfoque na Orientação nos segmentos de planejamento
esmatégico das aquisições (fase preparatória) e capacitação da equipe com base na nova
lei de licitações e contratos além de emissão de pareceres jurídicos nos processos de
contratações, atendendo as necessidades administrativas da prefeitura municipal de Cairu
— Bahia, AUTORIZO ABERTURA D E PROCESSO ADMINISTRATIVO e
determino O encaminhamento à Diretoria de Contratações para demaisprovidências
administrativas —autuação e numeração rubricada das páginas apresentadas, com
anexação de capa, para fins de formalização, ouvindo-se a assessoria jurídica do
município.

_ Ultimadas tais providências e havendo manifestação favorável da Assessoria jurídica
' acerca da legalidade do processo, autorizo zi adoção das medidas necessárias àpublicação

d o edital.

Ultimãdas tais providências, retornem OS autos ao Gabinete para deliberação.

Cairu, 06 de janeiro de 2025. _

, [
o ““Í/' .Hildécio A nã: »eles Filho

Prefeit ipa]

Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda —Site: www.cairu.ba.gov,br
Pça. Manuel Veiga Peleteiro, nº 03 - Centro CEP: 45.420-000

CNPJ: 14235907/0001-44 - Telefone: (75) 3653-2151- Ramais 209 e214
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO ERAZÃO DA ESCOLHA —-

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 004/2025
ORIGEM DO PEDIDO: Secretaria de Administração

_ DESTINO: Prefeito Municipal
=” ASSUNTO: Justificativa do Preço e Razão da escolha

v |. DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO
A Prefeitura Municipal de Cairu - Bahia enfrenta desafios na implementação da Nova Lei de
Licitações e Contratos (Lei nº 14133/2021 ), que introduziu mudanças significativas na gestão
das contratações públicas. A adaptaçãoa esse novo marco regulatório exige planejamento
adequado equalificação técnica dos servidores responsáveis pelos processos licitatórios. ,
A fase preparatória das aquisições é fundamental para garantir a eficiência e transparência
dos processos, minimizando riscos de inconformidades e aumentando a segurança jurídica
das contratações. No entanto, a administração municipal carece de suporte técnico
especializado para aprimorar essa etapa, tornando necessária a contratação de serviços
profissionais que ofereçam suporte ao planejamento estratégico das aquisições e a
capacitação da equipe envolvida. - _ '

, Il. CARACTERIZAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE

“ O objeto pretendido pela Administração, e ora processado se caracteriza em hipótese
Inexigibilidade, amparado no art 74, inciso lIl, alíneas "c" e "F" da Lei Federal nº 14.133/2021,
com as justificativas presentes nos autos. _

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
n o s c a s o s de:

(...) .

lll - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:

(——-)

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias; -

(u.) ' v

' f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal,

Além disso, a empresa apresentou na sua proposta comercial a descrição dos serviços que
serão prestados e atenderá as necessidades da Prefeitura Municipal de Cairu, sendo eles:

o Consultoria em Licitações e Contratos
o Planejamento Estratégico das Aquisições Municipais
o Assessoria e Consultoria Técnica Especializada na Fase Preparatória das Aquisições
o Capacitação Personalizada deEquipes na Nova Lei de Licitações

Os serviços serão prestados pela empresa CONSlLlUM ASSESSORIA E CONSULTORIA
LTA, inscrita no Mil 17.653.614/0001-75, pelo profissional WALTER FERRAO JUNIOR, que é
detentor de qualificação técnica, comprovadamente anexados aos autos do presente
processo.

T

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia
Pça, Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br

CNPJ:14235,907/0001-A4 . Telefone: (75) 3653-2122
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Sobre oassunto, cabe destacar que oprecitado dispositivo repete a relação dos serviços
técnicos profissionais especializados, conceituados no art. 6º, inc. XVIII, da mesma lei.

Em distinção conceitual, ainda plenamente válida, o notável jurista Hely Lopes Meirelles, com
lapidar clareza, asseriu:

Serviços técnicos profissionais são os que exigem habilitação legal para
sua execução. Essa habilitação veria desde o' simples registro do
profissional ou firma na repartição competenteate o diploma, de curso
superior oficialmente reconhecido. 0que caracteriza oserviço tecnico ea
privatividade de sua execução por profissional habilitado, seja ele um
mero artífice, um técnico de grau médio ou um diplomado em escola
superior. — MEIRELLES, Hely Lopes. Curso de direito administrativo. 32.
Ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p.257.

Já os serviços técnicos profissionais especializados:

(...) são os prestados por quem, além da habilitação técnica e profissional -
exigida para aos serviços técnicos profissionais em geral —aprofundou-se
nos estudos, no exercicio da profissão, na pesquisa cientifica, ou atraves de
cursos de pós graduação ou de estágios de aperfeiçoamento. MEIRELLES,
Hely Lopes. Curso de direito administrativo. 32. Ed. São Paulo: Malheiros,
2006, p.285.

Exige a lei, ainda, que a especialização seja notória, e, mantendo coerência com o seu
propósito de elaborar uma lei didática, o legislador manteve o conceito de que tem mais de
30 anos, agora no 5 3º do mesmo art. 74:

5 3º Para fins do disposto no inciso lll do caput deste artigo, considera-se
de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que oseu
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.

' Ressalta-se que aprópria Lei n. 14.133/2021 ,já estabelece que os serviços de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal são considerados serviços técnicos especializados de natureza

' predominantemente intelectual (art. 74, llI, "f”) eque anotória especialização éa"qualidade
de profissional ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiência-, publicações, organização, aparelhamento, »
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o
seu trabalho éessencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do
contrato.

Diante do exposto acima, justifica-se acontratação de empresa especializada para prestar
serviços técnicos, nos termos do art. 74, inc. lIl, alíneas "c" e"f' da Lei nº 14.133/2021.
III. DA JUSTIFICATIVA E DA ESCOLHA DO CONTRATADO. (ART. 72, VI DA LEI
14.133/2021). '

Contrata-se, por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, llI, alíneas "c" e““f”, da
Lei n. 14133/2021, empresa especializada com notório saber eexperiência para prestação
de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com empresa

, de notória especialização para prestação de serviço técnico, juridico eadministrativo junto à
Câmara Municipal de Cairu, com enfoque em orientações de planejamento estratégico das
aquisições (fase preparatória) ecapacitação da equipe com base na nova lei de licitações.
Uma vez que aproposta analisada encontra-se em acordo com ovalor de mercado.

 
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar- Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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Ainda assim, vale destacar que se optou por adotar a Modalidade de contratação via
Inexigibilidade de Licitação, dispensando o Certame, uma vez que as contratações de
serviços técnicos especializados, de natureza predominantemente intelectual, têm por

' finalidade o serviço técnico protissionalna área;

A futura CONTRATADA será a empresa CONSlLlUM ASSESSORIA E CONSULTORIA
LTDA, inscrita no CNPJ 17.653.614/0001-75, sediada na Praça Nossa Senhora da Assunção
nº 05 - Sala 02 - Cidade Alta, Camamu-BA — CEP: 45445-000, neste ato representada pelo
Representante Legal, Sr. Walter Ferrão Junior,.maior, inscrito no CPF sob n.9 733295416-
87 e Carteira Nacional de Habilitação nº 01513663469-DETRAN - BA,

Aescolha do contratado encontra amparo, atendendo de forma satisfatória anecessidade da
Administração, devidamente justificada pelo setor requisitante.

Com fulcro no normativo vigente acima citado, amparamos o presente documento, por
entendermos estar devidamente caracterizada a Inexigibilidade de Licitação, haja vista que a
documentação acostada ao processo e cuja as características do objeto e qualificação técnica
dos profissionais tornam possivel sua escolha.

Além disso, a empresa apresentou documentos que comprovam a sua Qualificação:

o Habilitação Juridica; _
o Regularidade Fiscal; e .
v Qualificação Técnica. » ,

IV. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO (ART. 72, VII DA LEI 14.133/2021).

De acordo com o inc. VII, do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, nos procedimentos de contratação
direta, a Administração Pública deve comprovar a compatibilidade do preço contratado com o
valor praticado pelo mercado. '

Elucide-se que a Administração, para comprovar a compatibilidade do preço da prestação de
serviços, objeto do presente processo, utilizou-se" de contratos firmados pela própria empresa

' e do seu responsável técnico com outros Entes, como prevê o 54º do Art. 23 da Lei
14.133/2021, sendo possível verificar que o valor anual de R$ 81.600,00 (oitenta e um mil e
seiscentos reais), ofertado pela empresa CONSlLlUM ASSESSORIA E CONSULTORIA
LTDA, demonstra-se compatível e dentro da capacidade financeira e orçamentária da Câmara
d e Vereadores d e C a i r u - Ba.

V - CONCLUSÃO «

Assim, diante das informações acima trazidas e os documentos que instruem o presente
documento, requer a contratação da CONSlLlUM ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA,

' pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 17.653.614/0001-75, sediada na Praça
Nossa Senhora da Assunção nº 05 - Sala 02 _- Cidade Alta, Camamu-BA — CEP: 45.445-000,
por Inexigibilidade de licitação.

Atenciosamente,

v —. Cairu - Ba, 03 de janeiro de 2025.

ªºªtaí; ºº- ôxtvº- Que-US$
TÁCILA SILVA BRANDÃO —»

Secretária de Administração
Prefeitura Municipal de Cairu - Bahia

Prefeitura Municipal deCairu —Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, slnº, 1º andar - Centro,

' CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
CNPJ:14 2359071000144 Telefone: (75) 3653-2122
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TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇ »O DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Ao sétimo dia do mês de janeiro do ano — dois mil e vinte e cinco (2025) eu, Patrícia
' da Silva Felix, Servidora Pública do Muni ípio de Cairu/BA, cumprindo determinação

do Executivo Municipal, abri o Processo —dministrativo Nº 016/2025; objetivando a
contratação de pessoa jurídica capaz de prestar serviços técnico profissional com
enfoque na orientação nos segmentos" de planejamento estratégico das aquisições (fase
preparatória) e capacitação da equipe com base na nova lei de licitações e contratos

_ além de emissão de pareceres jurídicos nos processos de contratações, atendendo as
necessidades administrativas da prefeitura municipal de Cairu —Bahia, com o valor de
R$ 81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais), autuei seus documentos, rubriquei
suas páginas e as numerei. v

Encaminha-se opresente Processo Administrativo submetendo-o ao controle prévio de
_ legalidade estabelecido no Art. 53, 54º da Lei Federal nº 14.133/202 I.

A indicação da Secretaria interessada e' que se faça uma contratação direta da empresa
CONSILIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito
privado inscrita no CNPJ l7.653.6l4/000l-75, sediada na Praça Nossa Senhora da
Assunção nº 05 - Sala 02 - Cidade Alta, Camamu-BA —— CEP: 45445-000, com fulcro
no art. 74, Inciso III, alíneas “c ” e “f” da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de
2021. a ' ,

Pedimos vênia para solicitar que areferida análise seja feita em regime de URGÉNCIA,
ante a determinação do Sr. Prefeito Municipal, Consignada no presente processo.

' Cairu - Bahia, 07 de janeiro "2025.

Patr í Silva Fél ix

Supervisora de Contratação
Decreto Municipal nº 2.586, de 8 dejaneiro de 2025

Pça. Marechal Deodoro, nº 0 3 - Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão. Centro CEP: 45420-000
Site: www,cairu.ba.gov.br - E-mail: licitacao©cairu.ba.gov.br

CNPJ: 14235907/000144 - Telefone: (75) 3653-2151- Ramais 209 e 214
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MINUTA D O CONTRATO N º XXXXX/XXXXX

CONTRATANTE: OMUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoajurídica de direito público interno, com
% sede na Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, Cairu, Estado da Bahia, CEP 45420-000, inscrito no CNPJ n.º

I4.235.907/000I—44, re resentado neste ato, nos tennos do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 202 I, pelal P

& '? Secretária de Administração, aSenhora Táeila Silva Brandão, brasileira, com endereço residencial na Rua dois de
ã Março, nº 20, Centro, cidade de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45420-000, portadora da cédula de identidade nº
:$ 09.644.005-88, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas
g Físicas sob nº 0l7.860.945—50. N

CONTRATADO: CONSILIUM ASSESSORIA &CONSULTORIA LTDA MEàsoagjurídiª de direito
privado, inscrita no CNPJ sob onº l7.653.6l4/000l—75, com sede àPraça/Nossa Senhoraxdp As,s,íi'iição,Qº“?,7Andar—) OI, Centro, CEP: 45.445—O00, Camamu —BA, neste ato representadpipelo seu represenianíe! legal, Sr(a). Walter
Ferrão Júnior, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF nºªª2âlxõx-87.
Resolvem celebrar opresente contrato mediante as seguintes cláusxuxlas econdições:
1. CLAUSULA PRIMEIRA-no OBJETO: & XXI
I.I. Constitui objeto do presente contrato acontratação de pessgajurídica capkazfde prestar serviços técnico
profissional com enfoque na orientação nosÍse/gmentos de planejamento estratégico das aquisições (fase
preparatória) ecapacitação da equipe com baseªnaêva lei de licitaçõeªàp contratos além de emissão de pareceres,E jurídicos nos processos de contratações, atefridendo aªnecessidades administrativas da prefeitura municipal de

=, Cairu—Bahia. X X j ]"ll ' , .
23 l.2. OServiço do objeto deste Contrato, obedeqerá ao estiquladoineste instrumento, bem como às disposições
fâ constantes dos documentos adiante_enumerados, quÃindependêntemente de transcrição, fazem parte integrante e

complementar deste contrato:S» çª-—__;______ .l.2. I. Proposta da CONTR/(ANTE referente aINEXIGIBILIDADE Nº 004/2025;
A “+

% 1.2.2. Aproposta comçrcialªwa. xx' 1.3. Os documentâmeferidos êpresente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento aeste
Contrato, definirasuªiçtªenxçzão e, desâforma, rgger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.
2. CLAUSULA slilcUNxlhâr DO IÉIIEÇO EDAS CONDICOES DE PAGAMENTO2.1. ÁIQªhelbs-serviços oàçontratªdosgCoNTRATANTE pagará àCONTRATADA ovalor total de R$ 81.600,00
(oitenta»exªán_ªl*etseiscqiços regi/s); pagos em 12 parcelas mensais de R$ 6.800,00 (seis mil eoitocentos reais)." “à. .
2.2. OvalorabIÉnge-tgdasgs despesas ecustos da CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas com o
objeto contratiialãixnclusivtªras despesas com alimentação, transporte, hospedagem, etodo omaterial necessário para

f; impressão de documepg, quando da(s) visita(s) técnica(s) presenciai(s) ao órgão.
f; 2.3. 0pagamento?/erá efetuado, em até 30 (trinta) dias, após aprotocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser
' atestada pelo fiscalizador competente, definitivamente, em até IO (dez) dias. Na data da apresentação da fatura o

contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das
certidões de tributos estadual, municipal efederal, sob pena de não pagamento.
2.3.1. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, atramitação da

à; fatura será suspensa para que aCONTRATADA adote as providências necessárias àsua correção. Passará aser
considerado, para efeito de pagamento, adata de reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
2.3.2. Nenhum pagamento será efetuado àcontratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que is o ger direito a reajuste de preço.

Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão -Site: www. .ba.gov.br - E-mail: Iicitacao©cairu.ba.gov.br
Pça. Marechal Deodoro, nº 0 3 -. Ce o CEP: 45420-000
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'- 2.4. Os materiais aserem utilizados para realização dos serviços ora contratados, também serão custeados pela

% CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do parágrafo anterior.
E 2.5. Otenno contratual poderá durante oseu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art.
ª I24, da Lei 14. I33/202 I, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da
g autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão
5 de imprensa oficial.

2.6. Os reajustamentos de preços do objeto aser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados ecalculados
de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicação do IGP-M.

2.7. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmosçsgiªo reajustados pela variação
do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta eo dia da entrada em

vigor do novo preço, aplicando-se sobre opreço proposto.
2.8. A Contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado,de-reguerimento.

. _ / r x xx 1 / x /
, 2.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que aContjatada não tenha concppido, de alguma fomia,

*,. para tanto, fica convencionado que ataxa de compensação finapçjeiªaxdevida pela Contrªtante, entre adata do
! vencimento eoefetivo adimplemento da parcela, écalculada mediante aaplicação da seguintexfó ula:
-' EM = I x N x VP, sendo:EM =Encargos moratórios; ' &
f N=Número de dias entre adata prevista para opagamento ead efetivo pagamentp;
j VP _= Valor da parcela aser paga. A
à l = Indice de compensação financeira = 0,0001943 , assim apurado:

i =(TX) l =
( 6 / IOO) I = 0,000I6438
365 T X = Percentual da taxa anual = 6 %

' M _ _ A

3. CLAUSULA TERCEIRA=ªNIíG ÇUÇAO EPRAZO DE VIGENCIA3.1. As atividades contratzáâs serão exeªutadas tanto dE-"fmxôdo presencial, mediante visitas in loco ao Municipio de
Cairu, quando necessáriôifou noutros locais de trabalho previamente detenninados, quanto remotamente ou via

internet etelefone./( xxx,3.2. Quanto às "açtiyidztjrles prestag xpresencjialmente, as partes deverão estabelecer calendários de visitas,
considerando as necessidxatdeâ ditadas pelospbjptivos em persecução. Os agendamentos serão efetuados em pactuação

—— , entre ogestor do COIIIÉÉIOQ axcoordenaçãtpdo Escritório. Eventuais reuniões ou visitas não previstas deverão ser
f“ agendada; com amaiorxaxitteceâneâppsgfvel.. («WX , _ _ . . .'; 3-3-ÃCXªbEEá ao-Mjinicipip prover a/estrutura necessária para subsidiar as atividades aserem prestadas in loco, com

aoferta dexqoiºiexãgxrYintezi-net, mbientes mobiliados, climatizados eiluminados, cabendo aos consultores portar os
seus telefoneÉgêiÉtebooksxjÉssoais.

' 3.4. Incumbirá*ap_ Município demandar oEscritório ao seu tempo eseu modo, conforme as suas prioridades,
;" utilimndo-se dos serviços colocados àdisposição, nos limites ajustados. Eventuais tarefas de feição corriqueira ede

baixa complexidade;-fique assim não se amoldam ao escopo contratual - deverão ser prestadas diretamente por
servidores do Município.

3.5. A Consilium Assessoria & Consultoria Ltda ME. preservará o sigilo, imposto pela ética profissional, atodas as
informações de que obtiver ciência, abstendo-se de divulgar o nome ou a imagem do Município em qualquer meio
social de comunicação, sem prévia autorização. —

3.6. Será produzido relatório final de atividades, inconfonnidades detectadas deverão ser comunicadas de pronto,
para saneamento. |

4. CLÁUSULA QUARTA—DA CESSÃO, TRANSFERENCIA OU SUBCONTRATAÇÃO ; ã
Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão - Site: www.cairu.ba.gov.br - E-mail: licitacao cairu,ba.gov.br
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4.1 0 presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte

5. CLAUSULA QUINTA —DAS RESPONSABILIDADES

._ 5.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
_ terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à
_. CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou

subord inados,

—" 5.2. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições
fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra do material, não
cabendo quaisquer reivindicações devidas aerros nessa avaliação, para efeito de ãlicitar revisão de preços por

recolhimentos determinados pela autoridade competente.
5.3. ACONTRATADA responderá por todos os danos eprejuízos decogentes de paralisaçõlesppaªexeícçução dos
serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que hpjgculpa da CoNTRftffPADAzdeijidamente
apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados àCO/NÉRATANTE no pr'azo"de até 48;(quarenta eoito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa eescrita da COIÉAXANL"E.
5.4. Ficando comprovado, depois do negócio realizado eantes dàentregado objeto que aCONTRATADA acresceu
indevidamente aseus preços valores correspondentes aqulziiâuerstributosfeªizaãgos, emolumÉntos, contribuições
fiscais epara-fiscais não incidentes sobre acompra efetuadàais valores se oimediatamente excluidos, com o
reembolso do valor que porventura tenha sido pago àCONTRATQA. y

' 5.5. ACONTRATANTE colocará àdisposiçjãoçzla CONTRATªâQA, às su custas, todos os documentos,
«. servidores, equipamentos, programas emateriagneçâáçà execução dos serviços' l. 6. CLÁUSULA SEXTA—DO PRAgOâVlGÉtªlAEcerto?/ões DE RENOVAÇÃO
_ 6. I. Opresente contrato vigoraráacontar desta-data, ou sej olem XXX de XXXX de XXXX eterminará

,- em xxx de xxxxx de xxxx. x- . . [ “ — — - n a , . . .
Parágrafo Primeiro - Transcpmdoâmperjodo contratual£ havendo interesse entre as partes na continuidade da
prestação de serviço, as parítesfpoderãofxelaborar ecelebrantegno aditivo, prorrogando opresente contrato, nos termos
do art l07 da Lei Federal 4183/2021. x, ! , " :7. CLAUSULNSETIÍMA à/«JUSTEDO PREÇO
, , O mx “sx. . v ,. . spreços proppstos serão fixos€ Irreajusfáveis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da proposta
de preços ou do orçaiifântôfºeàieto quandãârgtãr-se de situações previstas na Lei.7.2. Os_reajustes, qugpdãdfvidos, deyerão ser calculados pelo IGP-M -Indice Geral de Preços do Mercado,

' decqrridos 'I _2_—(doze) meses da datãde apresentação da contratação.
. 8. C L A U S U L A O I T A V A -<DAS OBRIGACOES
, Ve“ _ _
— 8. I. ACONTRXAQTADA obriga-se a:
' 8. l.I. ACONTRAT/ÉBA deverá executar os serviços confonne especificações constantes na sua proposta de preços.

8. l .2. Efetuar aentrega do objeto com qualidade eeficiência conforme especificadas em sua proposta, acompanhado
da respectiva nota fiscal.

8.l.3. Prestar suporte técnico juridico, fornecendo conhecimento especializado para a construção de documentos
robustos, inclusive elaboração de pareceres jurídicos nas licitações e contratações diretas, com alinhamento às
exigências legais, reduzindo assim riscos e garantindo a qualidade dos processos.

8. l .4. Realizar análise contínua dos procedimentos e contratos identificando eventuais pontos críticos, permitindo a
adoção de medidas corretivas antes que se tornem problemas mais complexos.

8.1.5. Auxiliar a administração na elaboração do seu planejamento estratégico, com ênfase na fase p r : . r ia dosprocessos de contratações. [
Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão - Site: www/cairu,ba.gov.br - E-mail: Iicitaca — iru.ba.gov.br
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8.1.6. Realizar capacitações periódicas com as equipes técnicas a fim de disseminar conhecimento e preparar os
profissionais envolvidos na elaboração das peças técnicas para que as futuras contratações ocorram em conformidade
com as determinações legais.

8.1.7. Disponibilizar equipe qualificada e especializada na área correspondente ao objeto contratado a fim de que
possam desenvolver um trabalho técnico de alta qualidade.

8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantía e quaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução do contrato. -

8.I.9. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais emorais causados pela ação ou
omissão dos seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes dolosa ou culposamente, ãContratante.

. . . . X “ : “N- ,, .8. I.I0. Manter, durante toda acontratação, em compatibilidade com as obrigações assurxindastodasas EOIIÇIIÇOCS de
habilitação equalificação exigidos na contratação, comunicando qualquer./alteração erri-Çespecial/nas condições do
quadro societário eou outras situações que possam influenciar ocumprimãntõàilo contratd". X//' '“X ., " '8.l.l l. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o/eis cício de suas atividades, cabendo-lhes
inteiramente aresponsabilidade por eventuais transgressões. ( & ) x)»,8.l.l2. Fiscalizar operfeito cumprimento do objeto deste contrato, caben o—l eintegralmente/o ônus decorrente,
independente de fiscalização exercida pela Contratante; W __
8. I.l3. Cumprir efazer cumprir seus prepostos ou epnveniadosglexis, regulamentos qposturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentesiã matéria objetfl deste temio de referência,
cabendo-lhe única eexclusiva responsabilidadeliíalasªconsequências deÍqualquer transgressão de seus prepostos ou
convenentes. ( X X
8.1.l4. Não transferir aterceiros, por qualquenfqnna, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas através da
presente contratação, nem subcontratar qualquendas prestaçõesaque-está obrigada, sem antes comunicar ao fiscal
ou gestor do contrato. “ = . f ”

8.I.I5. Responsabilizar-se pelosªvicvzçipss danos decorrentes dos serviços, de acordo com os artigos I2, I3, 18 e26
do Código de Defesa do gnsãmidor (BâNº 8078ªde—l-9.9_0*)“_;_«,8. l.I6. Zelar pela boa efielexecução dàeªiços contratados;
8. l.I7. AContrataílâ deveráNããntçr sigàqmífrelação aos dados, infonnações ou documentos que tomarconhecimento em Ideçorrxência daxprestação dq; serviços objeto desta contratação, bem como se submeter às
orientações enormasªiptamaâde segurança dajinfonnação vigentes, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos
nesse sentido, sob penâ detresppxnsabilidade civil, penal eadministrativa;8.1.1ª!Ogpmfissionaià envoªidos najprestação do serviço deverão tomar conhecimento dos normativos da
Contrataritâgueªregulamentam os, ectos de segurança da informação ede utilização dos recursos de Tecnologia daInfonnaçãoªªx ;P
8.I.l9. A Contratante declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) edeverá
garantir, por seLPIexpresentante legal e/ou pelo seu procurador, aconfidencíalidade dos dados pessoais aque tiver
acesso, deverá zelarªKresponsabilizar-se pela proteção dos dados eprivacidade, respondendo pelos danos que possacausar; j /
8.120. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com a fatura
relativa àprestação dos serviços, os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa àSeguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais eàDívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem aregularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regul ' edo FGTS
- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT;

8.1 .2 l. Cumprir as exigências das autoridades públicas;

8.2. A CONTRATANTE obriga-se a: »

8.2.1. Receber provisoriamente o objeto, no prazo de 05 (cinco) dias e, definitivamente, o prazo de IO (dez) días
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contados do recebimento provisório, conforme especificações econdições estabelecidas no Tenno de Referência.

8.2.2. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor ou comissão especialmente designada, o cumprimento das
obrigações da Contratada, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas
detectadas ecomunicando aContratada, quaisquer fatos que, aseu critério, exijam medidas corretivas por parte da
empresa.

8.2.3. Atestar as notas fiscais/fatura, por servidor competente.

8.2.4. Proporcionar todas as facilidades para que aContratada possa prestar oserviço dentro das nonrias do contrato.
8.2.5. Efetuar o pagamento àempresa aser contratada, em ate' 30 (trinta) dias após aentrega dos serviços ea
conferência da nota fiscal, caso aprestação de serviço se inicie em meado do mês, serão pagos os dias proporcionais
para que sejam emitidas notas fiscais mensais para pagamento dos serviços prestados mêsamês;

N. “'N...8.2.6. AContratante deverá exigir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pelxâContratãàde acordo com .
as cláusulas contratuais eos termos de sua proposta; % / É //
8.2.7. Notificar aContratada por escrito da ocorrência de eventuaisximperfeições, falhãs ou irréígularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para aéfdãcorreção, certificandoíse que as soluções por

ela propostas sejam as mais adequadas; ! “F NX XX./<?8.2.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre ovalor.da Nota iscaI/Fa ura da contratada, no que couber;
. . , . ' XX . X X . .

8.2.9. Fornecer por escrito as infomiações necessarias para odesenvolvimento dosºsqryçâs objeto do contrato;, "XX
81.10. Cientiticar oórgão de representação judicialªdesta instituição-para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratadzvufxxx XX8.2.I I. Arquivar, dentre outros documenfols, orçamentos, termos dexlrecebimento, aditarnentos, relatórios e
notificações expedida. ' N X X Á!
82.12. APrefeitura Municipal de Cairu eoOrgão demandaritewinãojresponderão por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceirosajrjdxaque víqgglados àexecução do Contrato, bem como por qualquer dano
causado aterceiros em decorrefpêiadãàtpdáºclritfíadfa; dexsxeus empregados, prepostos ou subordinados.82.13. Pagar àContratadafãçalor resultante da prestaçãõºdo-serviço, no prazo econdições estabelecidas neste Tenno
de Referência; Ãf “XX í
9. cLAUsULANoNA -DASXDOTAÇOIIZJSÉÓRÇAMENTÁRIAS“x

9. I. As despesas pgíraªªâamento, deste çontrato correrão àconta dos recursos orçamentários, constantes dedotações consignadasªxpo Orça ânto municiãil vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:
UBIQQEEº-Éfmªâ XÍºNTE DE DESPESA* PROJETO/ATIVIDA ELEMENTO DE

“(OS/Ola, N Q ” [500/720/704 2.006 33.90.35.00.00.000

9.2. Na hipàesg dàcesgidade de reforço de empenho para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato,
poderá osaldo orçaçntário ser reforçado, conforme art. 60, ê2º, da Lei nº. 4320/64.
10. CLÁUSULADECIMA —DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo
legal, esem que assista àcontratada direito aqualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas econdições aqui estabelecidas;

b) Atraso no cumprimento da “ordem de serviço“;

c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capac" ade de concluir o
contrato;

d) Falência, ou insolvência civil, liquidaçãojudicial ou extrajudicial, requeridas ou decretadas;
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e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do
contratante;

10.2. Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos
serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

10.3. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelaçãojudicial ou
extrajudicial, esem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. ISS e 156 da Lei n.º 14.I33/202I.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DAS PENALIDADES

I I.I. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigaífses, às seguintes sanções,
graduadas conforme agravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis ecriminais; SCTOQ caso, de acordo com
aLei I4.I33/2I, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida aaãpla defesa eocontraditório

constitucional: . x >
a) Advertencia, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais a] concon-idig.b) Multas de até; Á <
bl) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia _de atraso noxprazo contratualrafé o trigésimo dia,

ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadaía 20% do valorxda fatura; V
b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste conrato,- or dia de atraso superior a06 (seis) meses, limitadas

a20% do valor da fatura; Á, xx V
b3) multa de até 30% (trinta por cento) em casogexdesxciximprimento normas desse contrato.c) Amulta dobrará acada caso de reincidência; não podendo uItrapassarax30% do valor atualizado do contrato, sem

. , ,: i“ =x X . l l , . . . . .
prejuizos da cobrança de perdas edanos qiievenharn ase causados ao interesse publico eda possibilidade da rescisãocontratual; N  
d) Impedimento de licitar econtratar com aAdministração do Éntc-Jªederativo Contratante, por prazo não superior a

03 (três) anos. .. . . ,o . Éúfªª-w-a . . , . , . .
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratancomªAdministração Publica pelo prazo minimo de 03 (tres)
anos emáximo de 06 (seis)_anos). & _»' X X . “x . . . . .
g) Ovalor de cada miilta será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no mes
em que cessar omoâivoªe lhe deu origem. “ Vh) As multas previstaãnaxalírxiea “b”-poderão, acritério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente
com outras sanções, axdepender do grau“d_a infração cometida pelo adjudicatário.i) Quando-aplicadas, as mpltxasxêlerão eªpagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem
deduzidasgdgdalorªoirespondentqajowalor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida aampla defesa
eocontraditxoªyoªdãxiqzbragàsjudicialmente, acritério do Ente Contratante.
j) Os danos eprejuízos serãg ressarcidos àcontratante no prazo máximo de 48 (quarenta eoito) horas, contado da

notificação admiiiistrxativa àcontratada, sob pena de multa.
12. CLÁUSULAODÉCIMA SEGUNDA _DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO
12.l. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
edo seu extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante
divulga de fonna centralizada as infomações eos serviços de governo digital dos seus órgãos eentidades, no prazo
de l 0 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

l3. I. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Plane" o Urbano e
Infraestrutura (SEINFRA), observando o contido abaixo:
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I3.1.I. A gestão do presente termo de contrato será realizada pela senhora Tácila Silva Brandão, Secretária
de Administração do Municipio de Cairu/BA efica designada como responsável pelo acompanhamento
e Fiscalização da execução do contrato em questão, nos termos da disposição contida no art. Art. I 17
da Lei Federal Lei 14.133/2021 a servidora Jeane Conceição da Silva.

13.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços.

13.3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

13.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base na proposta apresentada e

tenno de referência inserto no autos.
13.5. Orepresentante da CONTRATANTE deverá promover oregistro das ocorrêncºàierificadzu adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. a Xx  
13.6. As atividades de gestão efiscalização da execução contratuaiAI/devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira esistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe,-,de fiscalização ou únicoxservidor, desde que, no
exercício dessas atribuições, fique assegurada adistinção dessagatividãdezxs e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa odesempenho de todas as ações relacionadas à/(Cuestãfixdo ContratoxN. _.
13.7. A CONTRATADA poderá apresentar justificatiyaª<para a prestaçãowdoxserviço com menor nível de
confonnidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desdêquicomprovada aexcepcionalidade da ocorrência,
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveisialheios ao Cofltfªdo prestadorlr/13.8. Agestão do presente termo de contrato sgzrã rekalizada pelo Secretária Municipal de Administração, asenhora
Tácila Silva Brandão , ( “
13.9. Conforme determinação do art. IWdatljeinº IALBCKÚOZI, opresente contrato será acompanhado efiscalizado. . . . ' n . x . f ! .

pela servidora designada pela Administração, aSeâraJe ção da Silva.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QITARTA - DO RECEBIMENTO EACEITAÇÃO DO OBJETO

. ( ' Nªífªw-ª " " ' &. . . . .
14.1. A emissão da Notaílªiscal/Fatura deve serprecedigla do recebimento definitivo dos serviços, nos termos

abaixo. XI4.2. Orecebimentô definitiª), ato que concretiza oateste na execução dos serviços em confomiidade com as
exigências contratugaisbocorªrerá corriªzgªitrega dosjsírviços jurídicos contratados, consistentes na emissão de parecersobre asituação fáticàaprxesentadxàii diante Teirno Circunstanciado devendo aCONTRATANTE comunicar à
sociedade de advogadªsxccànxtrªída paragyarhita aNota Fiscal ou Fatura.
15. ÁLAIIÉLA Q U É A-DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTEI5.1”. Aiºsfpºrerrogativas dàcontratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO III da Lei nº 14.133,
de 2021. i
16. CLÁUSUIJQDECIMA SEXTA -DA EXTINÇÃO
I6. I. Aextinção do corªifrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII eXII do TÍTULO III da Lei nº 14. I33,
de 202 I. '

I6.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, aqual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I6.2. l. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

I6.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

I6.2.3. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

l6.2.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contra te;
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16.3. A extinção do contrato poderá ser:

163.1. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;

16.32. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante;

163.3. detenninada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _ DA NULIDADE

l7.I. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o nuàxa decisão sobre a
suspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato somente será adoêadãªnaºvhipótiaxse em que se
revelar medida de interesse público, observado oCAPITULO Xl do TITULO _llI da Lei I4.I33fde 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA-DAs ALTERAÇÓEQ
l8. I. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplinado CAPITULO Vll do ' 'TU O IIl da Lei nº

I4.I33,de202I.
18.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-iinanceiro deveráser fonnulado durante avigência do

contrato eantes de eventual prorrogação. &
18.3. Aextinção do contrato não configurará óbiíceáara oreconheoiªento do desequilibrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização poymeiªªdrextcenno indenizatório19. CLÁUSULA DÉCIMA NoNA ep/OíªâAs0SªâSOs )
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, SBÉIQOOLÉÉEDOSIÇOBS contidas na Lei nº 14.133, de 202 l,
eem demais normas de licitações e_contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 - CódigoldeiDefésa do Consumidor, enormas eprincipios gerais dos contratos.
20. CLÁUSULA vIGEsfvIA -001133110
20.1. Fica eleito ojForo daêorgarca de Valença, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
contrato que não (possam ser íçgmoostos pêlâxirtjllização dos meios alternativos de prevenção e resolução de
controvérsias, obseiªaªzzªcAPlTuâ-Xll do TITULO lll da Lei nº 14.133, de 2021.v ,,“ . . [Para firmeza evalidacledg pactuado, oiêtriirriento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor eforma,
oqual, depois de lido eachadDem ordenªvai assinado pelos contratantes.

"“f N
' ' , _ Cairu —Bahia, xxx de xxxxx de xxxxxx

't, .

Taenia Silva Brandão Walter Ferrão Júnior
MUNicímo DE cAiRu . BAHIA CONSILIUM ASSESSORIA & CONSULT. LTDA ME

CONTRATANTE CONTRATADO '

Tes temunhas :

Nome: Jeane Conceição da Silva . Nome: Patricia da Silva Félix
CPF nº: 0S2.085.685-60 CPF nº: 033.674.405—66
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, . PARECER JURÍDICO "“Í '

, Ementa: Contratação de Serviços _! ,
' Técnicos Especializados. Notória

' ' Especialização. inviabilidade de

v - Competição: Contratação Direta.
, _ _,

' , Inexigibilidade com baserno art. 74,

Ill, alíneas "c" e “f" da , Lei nº»
_ 14.133/2021. &

PROCESSO Nº. 016/2025 _ »

, l » '! ll l'REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração “ “ '. '

' — l» ""' »

Trata opresente de resposta àsolicitação formalizada nos autos do processo ,“
administrativo para emissão de parecer juridico favorável ou não quanto à _—

— inexigibilidade de licitação para “Contratação de pessoa juridica capaz de prestar í [
serviços técnico profissional com enfoque na orientação nos segmentos de _
planejamento estratégico das aquisições (Fase Preparatória) ecapacitação da

. l, . ljequipe com base na nova Lei de Licitações e Contratos além de emissão" de *“

pareceres jurídicos nos processos de contratações, atendendo às necessidades '
administrativas da Prefeitura Municipal de Cairu —Bahia", para utilização no *
prazo de 12 (doze) meses, ao valor total de R$ 81.600,00 (oitenta e um mil e " “º “ '
seiscentos reais), conforme especificação constante no termo de referência.

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia '
Pça, Teixeira de Freitas, s/nº. Iº andar —Centro.

CEPf 45420-000 - Site: W'wiv,cairu.ba.ov,br

CNPJ:I4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122 ,
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Justifica o solicitante que seu pleito se prende ao fato que a empresa

CONSILIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ nº

17.653.614/0001-75, é uma Empresa Profissional com notória especialização na

área que se pretende contratar contando com equipe técnica qualificada no tema

que irá operar, conforme dossiê anexo aos autos, dai porque a inviabilidade de

competição que enseja a inexigibilidade.

Outrossim, delineia que o preço ofertado se encontra condizente com os

praticados no mercado para esse tipo de serviço.

MÉRITO _

Aregra constitucional insculpida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal
' de 1988 estabelece a obrigatoriedade das contratações de obras, serviços,

compras ealienações da Administração Pública serem precedidas de licitação.

No entanto, o referido dispositivo submete a legislação infraconstitucional à
tarefa de excepcionar a regra geral ali estabelecida.

Neste diapasão, foi editada pela União Federal, no uso de sua competência
constitucional a Lei nº. 14.133/2021, que altera por completo e moderniza a
temática tratada pela Lei nº 8666/93, que regulamenta oart. 37, XXI, da C.F.
acima mencionado, inclusive, no que atine as hipóteses de possibilidade para
contratações diretas.

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia à
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, Iº andar - Centro.
CEP: 45420-000 - Site: ivwvv.cairu.ba.ov.br
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De acordo com os preceitos contidos nos artigos 37, XXI, CF e 11 da Lei

14.133/2021, a licitação pode ser“ conceituada como sendo um processo

administrativo que objetiva assegurar quea Administração contrate a melhor

proposta disponível no mercado, sendo respeitado o direito de todo administrado

se candidatar, em igualdade de condições, a ser fornecedor do Estado.

O tema, contudo, ao determinar a regra de contratação através de certame

licitatório, expõe algumas exceções em que se admite a contratação direta
através da Inexigibilidade e da Dispensa.

Abaixo trataremos de forma específica da hipótese aplicável ao caso concreto
sobre o qual nos debruçamos.

. Da análise de inexigibilidade no presente caso

Feitas as considerações acima, passemos a analisar se a contratação que se
pretende realizar preenche os requisitos legais exigidos no dispositivo legal que
regulamenta amatéria. &

Oart. 72 eseguintes da Lei nº 14.133/2021 retrata as hipóteses de contratações
diretas, relatando em seu art.. 74 aquelas relativas às possibilidades de
INEXIGIBILIDADE, senão vejamos:

“Art. 74. Éinexigível a licitação quando inviável acompetição,
em especial nos casos de:

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas. s/nº, l º andar- Centro.
CEP: 45420-000 - Site: xvwxv.cairu.ba.ov.br

CNPJ:I4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3553-2122
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I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; -

Il - contratação de profissional do setor artistico, diretamente ou por

meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual com profissionais

ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade

para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou "projetos

executivos; ,_
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento eaperfeiçoamento de pessoal;

53º Para fins do disposto no inciso III do caput deste" artigo,
considera-se de notória especialização o profissional ou a

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia
Pça, Teixeira de Freitas. s/nº, lº andar-Centro, ,

CEP: 45420-000- Site: xvwvxi.cairu.ba.ov.br
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inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente _
adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

5 4º Nas contratações com fundamento no inciso III
do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas

ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham _

justiHcado a inexigibilidade.

(Grifamos)

Nesse timbre, o que verifica é que o serviço em tela, voltado para o esforço
intelectual para prestação de serviço técnico especializado consistente no objeto
entabulado pode ser, sem dúvidas, ser enquadrado no inciso Ill, alíneas "c" e "f"

do art. 74 da Lei nº 14133/2021, já que depende sobremaneira de esforço
intelectual do contratado, dai extraída a necessária especialização, estando,
pois, ultrapassada aexigência no que diz respeito ànotória especialização, que

,_ encontra-se devidamente configurada” com os documentos acostados no dossiê,
L convergindo com oconceito inserido no 53º do art. 74 da Lei nº. 14133/2021.

Diante da situação ora em comento, passo aopinar

Avista de tudo quanto exposto acima, econsiderando aproposta apresentada,
esta procuradoria está convencida de que se encontra nos dentro dos limites da

legislação aplicada ao caso sub examine as condições necessárias àrealização
do contrato de prestação dos serviços acima explicitados com aMunicipio de
Cairu -BA, com ainexigibilidade da licitação nos termos da legislação especifica.

Prefeitura Municipalde Cairu - Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, Iº andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: W'wxv.cairu.ba.ov.br
CNPI:I4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2I22
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Não há, por conseguinte, impedimento de ordem legal para o acolhimento da

postulação formulada nos autos que vieram à análise.

Por fim, ressalta que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, não

vinculando a administradora em sua decisão, já que analisados apenas os

caracteres legais, ficando a decisão de mérito acerca da oportunidade,

conveniência, necessidade e viabilidade orçamentária e financeira a cargo da
autoridade competente.

Este é o parecer, SMJ. , »

Cairu(BA), 07 de Janeiro de 2025.

Thiara Carolina agalhães da Silva Ramos
OAB/BA 19.935

Procuradora Jurídica

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar- Centro.

CEP: 45420-000 - Site: i-nvvv,cairu.ba.ov,br '
CNP.I:I4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 016/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 004/2025 '

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO que 0 PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as
exigências legais, e no Uso das atribuições que me foram conferidas, em especial
ao disposto no artigo 72, _VIII, ,da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO A
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO epigrafada e adoção das medidas necessárias
para a contratação descrita a seguir:

i Contratação de “pessoa juridica capaz de prestar serviços
técnico profissional com enfoque na orientação nos
segmentos de.pIanejamento estratégico das aquisições

Objeto a ser (fase preparatória) e capacitação da equipe com base na
contratado: nova lei de licitações e contratos além de emissão de

pareceres jurídicos nos processos de contratações,
atendendo as necessidades administrativas da prefeitura
munic ia l d e Cai ru —Bahia.

CONSILIUM ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA,
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ

Contratada: 17.653.614/0001-75, sediada na Praça Nossa Senhora da
Assunção nº 05 - Sala 02 - Cidade Alta, Camamu-BA —
CEP: 45.445-000

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses

Valor Total: R$ 81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais)

Fundamento Legal: Art. 74, inc. III, alíneas "c" e ““f” da Lei 14.133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique à
disposição do público em sítio eletrônico oficial. .

Cairu - BA, 10 de janeiro de 2025. . » ,
_ ; I

rwHildécio ª eles Filho
P r e i t ipal

Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda - Site": wII/w.cairu.ba.gov.br
Pça. Manuel Veiga Peleteiro, nº 03 - Centro CEP: 45420-000

CNPJ: 14235907/0001-44 . Telefone: (75) 3653-2151- Ramais 209 e 214
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

P R O C E S S O A D M I N I S T R A T I V O N º 016/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2025

; ' Á vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as
exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial
ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO A
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO epigrafada e adoção das medidas necessárias
para a contratação descrita a seguir:“ v t"

Contratação de pessoa jurídica capaz de prestar serviços
técnico protissionaL com enfoque na orientação nos
segmentos de planejamento estratégico das aquisições

Objeto a ser (fase preparatória) e capacitação da equipe com base na
contratado: nova lei de 'lícitações e contratos além de emissão de

,A pareceres jurídicos» nos processos de contratações,
" atendendo asnecessidades administrativas da prefeitura

' municialvde Cairu '— Bahia.

CONSILIUM _'ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA,
4 pessoa jurídica“ "de direito, privado inscrita no CNPJ

Contratada: .. 17.653.614/0001—75, sediada na Praça Nossa Senhora da
' Assunção nº 05 '- 33h02 - Cidade Alta, Camamu-BA —

C E P : 45.445-000 -

' Prazo de Vigência: 12 (doze) meses i '
Valor Total: R$ 811.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais)

Fundamento Legal: Art. 74, inc. Illfalineas "c" e "t" da Lei 14133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nª 14.133/2021, para que fique à
disposição do público em sitio eletrônico oHciaI.

" Cairu —BA, 10 de janeiro de 2025. . _

Hildécio Antônio Meireles Filho
Prefeito Municipal

Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda -Site: MNw.caím.ba,gov.br
Pça. Manuel Veiga Peleteiro, nº 03 - Centro CEP: 45420-000

CNPJ: 14.z35.9o7/ooo144 —Telefone: (75) 3653-2151- Ramais 209 e 214
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CONTRATO Nº 006/2025

CONTRATANTE: 0 MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, Cairu, Estado da Bahia, CEP 4S.420—000, inscrito no CNPJ n.º
l4.235.907/000I—44, representado neste ato, nos termos do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela
Secretária de Administração, aSenhora Tácila Silva Brandão, brasileira, com endereço residencial na Rua dois de
Março, nº 20, Centro, cidade de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, portadora da cédula de identidade nº
09644005-88, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas
Fisicas sob nº 017860945-50.

CONTRATADO: CONSILIUM ASSESSORIA & CONSULTORIA LTDA ME, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob onº I7.653.6l4/000l—75, com sede àPraça Nossa Senhora da Assunção, nº 26, Andar
Ol, Centro, CEP: 45.445-000, Camamu —BA, neste ato representado pelo seu representante legal, Sr(a). Walter
Ferrão Júnior, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF nº 733295416-87.

Resolvem celebrar o presente contrato mediante as seguintes cláusulas econdições:

I . CLAUSULA PRIMEIRA —D O O B J E T O :

l,l. Constitui objeto do presente contrato a contratação de pessoa juridica capaz de prestar serviços técnico
profissional com enfoque na orientação nos segmentos de planejamento estratégico das aquisições (fase
preparatória) ecapacitação da equipe com base na nova lei de licitações econtratos além de emissão de pareceres
jurídicos nos processos de contratações, atendendo as necessidades administrativas da prefeitura municipal de
Cairu — Bahia.

l.2. O Serviço do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições
constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contrato:

l .2. l . Proposta da CONTRATANTE referente a INEXIGIBILIDADE Nº 004/2025;

1.2.2. A proposta comercial anexa.

1,3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este
Contrato, definir asua intenção e, desta fomia, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

2. CLAUSULA SEGUNDA —DO PREÇO EDAS CONDICOES DE PAGAMENTO

2. l. Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ 81.600,00
(oitenta e um mil eseiscentos reais), pagos em 12 parcelas mensais de R$ 6.800,00 (seis mil eoitocentos reais).

2.2. 0 valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas com o
objeto contratual, inclusive as despesas com alimentação, transporte, hospedagem, e todo o material necessário para
impressão de documentos, quando da(s) visita(s) técnica(s) presenciai(s) ao órgão.

2.3. O pagamento será efetuado, em ate' 30 (trinta) dias, após aprotocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser
atestada pelo fiscalizador competente, definitivamente, em até 10 (dez) dias. Na data da apresentação da fatura o
contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, além das
certidões de tributos estadual, municipal e federal, sob pena de não pagamento.

2.3.1. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, atrairxTtação da
fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Pas ara a ser

considerado, para efeito de pagamento, adata de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. KX
2.3.2. Nenhum pagamento será efetuado àcontratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação fina eira

que the for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito areajuste de p?
._ . .B— ,

Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão —Site: wvtw.cairu.ba.gov.br - E-mail: Iicitacao©cairu.ba.gov.br
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2.4. Os Inateriais a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados, também serão custeados pela
CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do paragrafo anterior.

2.5. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso oconªa uma das situações previstas no art.
124, da Lei 14133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da
autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão
de imprensa oficial.

2.6. Os reajustamentos de preços do objeto aser contratado, quando ese for ocaso, serão efetuados ecalculados
de acordo com as disposições especificas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicação do IGP-M.

2.7. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela variação
do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta eodia da entrada em
vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.

2.8. A Contratada deverá apresentar documento oficial comprovando oreajuste, acompanhado de requerimento.

2.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que aContratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento eoefetivo adimplemento da parcela, écalculada mediante aaplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela aser paga.
l = Indice de compensação fmanceira = 0,000l6438, assim apurado:

I = (TX) l = '

( 6 / 100 ) I = 0,000l6438
365 T X = Percentual da taxa anual = 6 %

3. CLÁUSULA TERCEIRA —REGIME DE EXECUÇÃO EPRAZO DE VIGENCIA

3.l . As atividades contratadas serão executadas tanto de modo presencial, mediante visitas in loco ao Municipio de
Cairu, quando necessario, ou noutros locais de trabalho previamente determinados, quanto remotamente ou via
internet e telefone.

3.2. Quanto às atividades prestadas presencialmente, as partes deverão estabelecer calendários de visitas,
considerando as necessidades ditadas pelos objetivos em persecução. Os agendamentos serão efetuados em pactuação
entre o gestor do contrato e a coordenação do Escritório. Eventuais reuniões ou visitas não previstas deverao ser
agendadas com amaior antecedência possível.

3.3. Caberá ao Municipio prover aestrutura necessária para subsidiar as atividades aserem prestadas in loco. com
a oferta de conexão à internet, ambientes mobiliados, climatizados e iluminados, cabendo aos consultores portar os
seus telefones e notebooks pessoais.

3.4. lncumbirá ao Municipio demandar o Escritório ao seu tempo e seu modo, conforme as suas prioridades,
utilizando-se dos serviços colocados à disposição, nos limites ajustados. Eventuais tarefas de feição corriqueira ede
baixa complexidade - que assim não se amoldam ao escopo contratual - deverão ser prestadas diretamente por
servidores do Municipio.

3.5. A Consilium Assessoria & Consultoria Ltda preservará o sigilo, imposto pela ética profissional, a todas as
infonnações de que obtiver ciência, abstendo-se de divulgar onome ou aimagem do Municipio em qu quxer meio
social de comunicação, sem prévia autorização.

3.6. Será produzido relatório final de atividades, inconformidades detectadas deverão ser comunicadas de onto,
para saneamento. A

4. CLAUSULA QUARTA —DA CESSÃO, TRANSFERENCIA OU SUBCONTRATAÇÃO

“ " W " “
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4.1 Opresente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte

5. CLAUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

5, l. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à
CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

5.2. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições
fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre acompra do material, não
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por
recolhimentos determinados pela autoridade competente.

5.3. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos
serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente
apurados na fonna da legislação vigente, quando comunicados aCONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e
oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa eescrita da CONTRATANTE.

5.4. Ficando comprovado, depois do negócio realizado eantes da entrega do objeto que aCONTRATADA acresceu
indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, contribuições
fiscais e para—fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente excluidos, com o
reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA.

5.5. A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA, às suas custas, todos os documentos,
servidores, equipamentos, programas ematerial necessário àexecução dos serviços

6. CLÁUSULA SEXTA —DO PRAZO DE VIGENCIA E CONDIÇOES DE RENOVAÇÃO

6.1 . O presente contrato vigorará a contar desta data, ou seja, com inicio em 10 dejaneiro de 2025 e temiinará em
31 de dezembro de 2025.

Parágrafo Primeiro —Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da
prestação de serviço, as partes poderão elaborar ecelebrar termo aditivo, prorrogando opresente contrato, nos termos
do art l07 da Le i Federal 14133/2021.

7. CLÁUSULA SÉTIMA —REAJUSTE DO PREÇO '

7. l . Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de doze meses da data de apresentação da proposta
de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

7.2. Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado,
decorridos l2 (doze) meses da data de apresentação da contratação.

8. CLAUSULA OITAVA —DAS OBRIGACOES

8. l. A CONTRATADA obriga-se a:

8. l .t. A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificações constantes na sua proposta de preços.

8.1.2. Efetuar a entrega do objeto com qualidade e eficiência conforme especificadas em sua proposta, acompanhado
da respectiva nota fiscal.

8.l.3. Prestar suporte técnico jurídico, fornecendo conhecimento especializado para a construção de documentos
robustos, inclusive elaboração de pareceres jurídicos nas licitações e contratações diretas, com alinhamento às
exigências legais, reduzindo assim riscos egarantindo aqualidade dos processos. &X
8. l .4. Realizar análise continua dos procedimentos e contratos identificando eventuais pontos críticos, permitindo a

adoção de medidas corretivas antes que se tornem problemas mais complexos. y
8.1.5. Auxiliar a administração na elaboração do seu planejamento estratégico, com ênfase na fase prep atória dos
processos de contratações.

Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão - Site: www/cairu,ba.gov.br - E-mail: Iicitacao©cairubagovbr
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8.1.6. Realizar capacitações periódicas com as equipes técnicas a fim de disseminar conhecimento e preparar os
profissionais envolvidos na elaboração das peças técnicas para que as futuras contratações ocorram em conformidade
com as detemiinações legais.

8.1.7. Disponibilizar equipe qualificada eespecializada na área correspondente ao objeto contratado a fun de que
possam desenvolver um trabalho técnico de alta qualidade.

8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia equaisquer outras que incidam ou venham a
incidir na execução do contrato.

8.l.9. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou
omissão dos seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes dolosa ou culposamente, àContratante.

8. 1.10. Manter, durante toda acontratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidos na contratação, comunicando qualquer alteração em especial nas condições do
quadro societário eou outras situações que possam influenciar o cumprimento do contrato.

8. l .l l. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercicio de suas atividades, cabendo-lhes
inteiramente aresponsabilidade por eventuais transgressões.

8.l.l2. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus decorrente,
independente de fiscalização exercida pela Contratante;

8. l .13. Cumprir efazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos eposturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto deste termo de referência.
cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
COHVCDCHÍCS.

8. l . l4. Não transferir a terceiros. por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas através da
presente contratação, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem antes comunicar ao fiscal
ou gestor do contrato.

8.1.l5. Responsabilizar-se pelos vícios edanos decorrentes dos serviços, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e26
do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8078 de l990);

8. l .I6. Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados;

8, l .l 7. A Contratada devera manter sigilo em relação aos dados, infonnações ou documentos que tomar
conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como se submeter às
orientações enormas internas de segurança da informação vigentes, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos
nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;

8. l . l 8. Os profissionais envolvidos na prestação do serviço deverão tomar conhecimento dos nomiativos da
Contratante que regulamentam os aspectos de segurança da informação ede utilização dos recursos de Tecnologia da
Informação;

8.I.l9. A Contratante declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e deverá
garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tiver
acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa
C ã U S ª f ;

8.120. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente cqm-a fatura
relativa àprestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa àSeguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais eàDivida Ativa da União; 3) certidões que comprovem aregularidade
perante aFazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
—CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT;

8.1.2]. Cumprir as exigências das autoridades públicas;

8.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 5 _

8.2.1. Receber provisoriamente o objeto, no prazo de 05 (cinco) dias e, definitivamente, no prazo de l0 (dez) dias
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contados do recebimento provisório, conforme especificações econdições estabelecidas no Termo de Referência.

8.2.2. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor ou comissão especialmente designada, o cumprimento das
obrigações da Contratada, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas
detectadas ecomunicando aContratada, quaisquer fatos que, aseu critério, exijam medidas corretivas por parte da
empresa .

8.2.3. Atestar as notas fiscais/fatura, por servidor competente.

8.2.4. Proporcionar todas as facilidades para que aContratada possa prestar oserviço dentro das normas do contrato.

8.2.5. Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços e a
conferência da nota fiscal, caso aprestação de serviço se inicie em meado do mês, serão pagos os dias proporcionais
para que sejam emitidas notas fiscais mensais para pagamento dos serviços prestados mês amês;

8.2.6. A Contratante deverá exigir ocumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para asua correção, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;

8.2.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;

8.2.9. Fornecer por escrito as infonnações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato:

82.10. Cientiticar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

8.21 l. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e
notificações expedida.

8.2.l2. A Prefeitura Municipal de Cairu e o Órgão demandante não responderão por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados àexecução do Contrato, bem como por qualquer dano
causado aterceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

82.13. Pagar àContratada ovalor resultante da prestação do serviço, no prazo econdições estabelecidas neste Termo
de Referência;

9. CLAUSULA NONA —DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

9.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários, constantes de
dotações consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

PROJETO/ATIVIDA E L E M E N T O D EUNIDADE GESTORA FONTE DESPESA
08/01 5oo/72o/7o4 33.90.35.00.00.000

9.2, Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato,
podera o saldo orçamentário ser reforçado. confonne art. 60, 5 2º, da Lei nº. 4.320/64.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

l0.l. Este contrato podera. ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo
legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das clausulas e condições aqui estabelecidas;

b) Atraso no cumprimento da “ordem de Serviço”:

c) Alteração social "ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de cluir ocontrato; ] X
d) Falência, ou insolvência civil, liquidaçãojudicial ou extrajudicial, requeridas ou decretadas;

_ . _  
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e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do
contratante;

10.2. Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos
serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

l0.3. Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou
extrajudicial, esem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e156 da Lei n.º 14.l33/202I.

I l . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DAS PENALIDADES

I l.I . A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,
graduadas conforme agravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis ecriminais, se for ocaso, de acordo com
aLei 14. l33/2 l, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida aampla defesa eocontraditório
constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.

b) Multas de até:

bl) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até otrigésimo dia,
ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a06 (seis) meses, limitadas
a20% do valor da fatura; _

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A multa dobrará acada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a30% do valor atualizado do contrato, sem
prejuízos da cobrança de perdas edanos que venham aser causados ao interesse público eda possibilidade da rescisão
contratual;

d) Impedimento de licitar econtratar com aAdministração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a
03 (três) anos.

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três)
anos e máximo de 06 (seis) anos).

g) Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no mês
em que cessar o motivo que lhe deu origem.

h) As multas previstas na alínea “b” poderão, acritério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente
com outras sanções, adepender do grau da infração cometida pelo adjudicatário.

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem
deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida aampla defesa
e o contraditório ou, ainda, cobradasjudicialmente, a critério do Ente Contratante.

j ) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da
notificação administrativa à contratada., sob pena de multa.

l2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO

12.1, O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
edo seu extrato em sítio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante
divulga de forma centralizada as informações eos serviços de governo digital dos seus órgãos eentidades, no prazo
de I0 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

I3. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Afiscalização do presente contrato ficara acargo da Secretaria Municipal de Planejamento/ôímno e
Infraestrutura (SEINFRA), observando ocontido abaixo: / A

— o ” "
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I3.l.l. A gestão do presente temro de contrato será realizada pela senhora Tácila Silva Brandão, Secretária
de Administração do Município de Cairu/BA efica designada como responsável pelo acompanhamento
eFiscalização da execução do contrato em questão, nos tennos da disposição contida no art. Art. l l7
da Lei Federal Lei I4.133/202I a servidora Jeane Conceição da Silva.

13.2. O acompanhamento eafiscalização da execução do contrato consistem na verificação da confomiidade da
prestação dos serviços.

13.3. O representante da Contratante deverá ter aqualificação necessária para o acompanhamento econtrole da
execução dos serviços e do contrato.

I3.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base na proposta apresentada e
termo de referência inserto no autos.

13.5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao tiel cumprimento das cláusulas contratuais.

13.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira esistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no
exercício dessas atribuições, fique assegurada adistinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas àGestão do Contrato. &

13.7. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada aexcepcionalidade da ocorrência.
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis ealheios ao controle do prestador.

13.8. A gestão do presente tenno de contrato será realizada pelo Secretária Municipal de Administração, asenhora
Tácila Silva Brandão.

l3.9. Conforme determinação do art. I 17 da Lei nº 14133/2021, opresente contrato será acompanhado efiscalizado
pela servidora designada pela Administração, aServidora Jeane Conceição da Silva. ,

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

l4.l. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos tennos
abaixo.

l4.2. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste na execução dos serviços em conformidade com as
exigências contratuais, ocorrerá com aentrega dos serviços jurídicos contratados, consistentes na emissão de parecer
sobre a situação fática apresentada, mediante Termo Circunstanciado devendo a CONTRATANTE comunicar à
sociedade de advogados contratada para que emita aNota Fiscal ou Fatura.

I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

I5. I. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO III da Lei nº 14.133,
de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO

16.1. Aextinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII eXII do TÍTULO IIl da Lei nº 14.133,
de 3 0 2 1 .

I6.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, aqual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

16.2. l. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

162.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para ac panhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; _

I6.2.3. caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato % "

l6.2.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade c ntrata te;
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l6.3. A extinção do contrato poderá ser:

l6.3.l. detemiinada por ato unilateral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;

l6.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante;

163.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
por decisão judicial.

I7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NULIDADE

17.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possível o saneamento, adecisão sobre a
suspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato, somente será adotada na hipótese em que se
revelar Inedida de interesse público, observado o CAPITULO Xl do TITULO lll da Lei nº 14.133, de 202 l.

l8. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA —DAs ALTÉRAÇÓÉS-

l8.l. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO VII do TITULO lll da Lei nº
14133, de 2021.

18.2. Opedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante avigência do
contrato e antes de eventual prorrogação.

l8.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - nos CASOS 0MIssos

19. l. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133. de 2021,
eem demais normas de licitações econtratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1990 —Código de Defesa do Consumidor, enonnas eprincipios gerais dos contratos.

zo. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO '

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios altematívos de prevenção e resolução de
controvérsias, observado o CAPITULO Xl l do TITULO II l da Lei nº l4. l33, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor e forma,
o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

Cairu —Bahia, lO dejaneiro de 2025 — >"

ºTSQLIQ. Éxrlvo. BAcxmàcÍ-zf « ª /
Tácila Silva Brandão ' W lter Ferrão Jun or

MUNICÍPIO DE CAIRU . BAHIA CONSILIUM ASSE SORIA & CO SULT. LTDA ME
CONTRATANTE  

Testemunhas: Í 44/-
f* A l l / %

Nome: Jeane Conceição Silva Nome: Pa .- l élíx
C P F nº: 052085685-60 C P F IIº: O33.674.40-66
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CONTRATO N º 006/2025

CONTRATANTE: 0MUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público irItemo, com
i sede na Praça Marechal Deodoro, n". 03, Centro. Caim, Estado da Bahia, CEP 45420-000, Inscrito no CNPJ IL

14235907/000144, representado neste ato, nos tennos do Decreto Municipal N" 702, de 06 de agosto de 2021, pela

_ Secretária de Administração, aSenhora Tácila Silva Brandão, brasileira, com endereço residencial na Rua dois de
' ' Março, nº 20, Centro, cidade de Caim, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, portadora da cédula de Identidade n“

. 09.644.005—88. expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas
Físicas sob nº 0l7.860.945-S0.

CONTRATADO: CONSILIUM ASSESSORIA & CONSULTORIA LTDA ME, pessoa juridica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob on“ l7.653.6 14/0001-75, com sede àPraça Nossa Senhora da Assunção, nº 26, Andar
01, Centro, CEP: 41445-000, Camamu - BA, neste ato representado pelo seu representante legal, Sr(a). Walter
Ferrão Júnior, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF n" 733295416-87.

Resolvem celebrar opresente contrato mediante as seguintes cláusulas econdições:

l. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: ,
I.I. Constitui objeto do presente contrato acontratação de pessoa juridica capaz de prestar serviços técnico
profissional com enfoque na orientação nos segmentos de planejamento estrategico das aquisições (fase
preparatória) ecapacitação da equipe com base na nova lei de licitações econtratos além de emissão de pareceres
jurídicos nos processos de contratações, atendendo as Iiecessidades administrativas da prefeitura municipal de
Cairu —Bahia. ' .

1.2. 0 Serviço do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições
" "— constantes dos documentos adiante enumerados. que. independentemente de transcrição, fazem pane integrante e
1 complementar deste contrato: _
7 1,2. l. Proposta da CONTRATANTE referente aINEXIGIBILIDADE Nº 004/2025;

l l.2.2. Aproposta comercial anexa, .
' 1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento aeste

_ Contrato, definir asua intenção e, desta fonna, reger sua execução dentro do Inais alto padrão da técnica atual.

l 2. CLAUSULA SEGUNDA —DO PREÇO EDAS CONDIÇÓES DE PAGAMENTO
2.1. Pelos serviços ora contratados, aCONTRATANTE pagará àCONTRATADA ovalor total de R$ 81.600,00
(oitenta eum mil eseiscentos reais). pagos em l2 parcelas mensais de R$ 6.800,00 (seis mil eoitocentos reais).
2.2. 0 valor abrange todas as despesas ecustos da CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas com o
objeto contratual, inclusive as despesas com alimentação. transporte, hospedagem, etodo omaterial necessário para
impressão de documentos. quando da(s) visita(s) técnicas) presenciai(s) ao órgão.
2.3. Opagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, após aprotocolização da Nota Fiscal/Fatura quedeverá ser
atestada pelo fiscalizador competente, definitivamente, em ate' 10 (dez) dias. Na data da apresentação da fatura o
contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT, alem das
certidões de tributos estadual, municipal efederal, sob pena de não pagamento.

' 23,1. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, atramitação da
, fatura será suspensa para que aCONTRATADA adote as providências necessárias àsua correção. Passará aser
é considerado. para efeito de pagamento. adata de reapresentação da fatura. devidamente corrigida. .

2.3.2. Nenhum pagamento será efetuado àcontratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ..qIIe lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito areajuste de preço.
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. 2.4. Os materiais aserem utilizados para realização dos serviços ora contratados, também serão custeados pela
CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do paragrafo anlenor.

i 2.5. 0termo contratual poderá durante oseu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas nf) art.
i 124 da Lei 14133/2021 eem seus incisos eparágrafos, ser alterado, mediante justificativa eautorizaçao da
i autoridade competente, através de temia de aditamento, cujo extrato devera, para ter eficácia, ser publicado em órgão

de imprensa oficial.

2.6. Os reajustamentos de preços do objeto aser contratado. quando ese for ocaso, serão efetuados ecalculados
de acordo com as disposições especificas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicaçao do IGP-M.

2,7. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela variação
do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta eodia da entrada em
vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.

2.8. A Contratada deverá apresentar documento oficial comprovando oreajuste, acompanhado de requerimento.

, 2.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que aContratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, fica convencionado que ataxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre adata do

__ vencimento eoefetivo adimplemento da parcela, écalculada mediante aaplicação da seguinte fórmula:

l EM =1xNxVP, sendo: — ;
_: EM =Encargos moratórios; . , ' .

N=Número de dias entre adata prevista para opagamento eado efetivo pagamento;
- VP ? Valor da parcela aser paga.
' l =Indice de compensação financeira =0,000l6438, assim apurado:
: l = (TX) l = .
; (6/100)l=0.000I6438
Í 365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

3. CLÁUSULA TERCEIRA —REGIME DE EXECUÇÃO EPRAZO DE VIGENCIA
3, |, As atividades contratadas serão executadas tanto de modo presencial, mediante visitas in loco ao Municipio de
Caim, quando necessário, ou noutros locais de trabalho previamente detemiinados. quanto remotamente ou via
internet e telefone.

3.2. Quanto às atividades prestadas presencialmente, as partes deverão estabelecer calendários de visitas,
considerando as necessidades ditadas pelos objetivos em persecução. Os agendamentos serão efetuados eni pactuação
entre ogestor do contrato eacoordenação do Escritório, Eventuais reuniões ou visitas não previstas deverão ser
agendadas com amaior antecedência possível.

3.3, Caberá ao Municipio prover aestrutura necessária para subsidiar as atividades aserem prestadas in loco, com
aoferta de conexão àintemet. ambientes mobiliados, climatizados eiluminados. cabendo aos consultores portar os

g seus telefones enotebooks pessoais,
z

% 3.4. lncumbirá ao Município demandar oEscritório ao seu tempo eseu modo. confomie as suas prioridades, 4
g utilizando-se dos serviços colocados àdisposição, nos limites ajustados, Eventuais tarefas de feição corriqueira ede -
l . baixa complexidade -que assim não se amoldamao escopo contratual - deverão ser prestadas diretamente por
« servidores do Municipio.

3.5, AConsilium Assessoria & Consultoria Ltda preservara osigilo, imposto pela ética profissional, atodas as
infomações de que obtiver ciência, abstendo-se de divulgar onome ou aimagem do Municipio em qualquer meio

j social de comunicação, sem prévia autorização.

3.6. Será produzido relatório final de atividades, inconformidades detectadas deverão ser comunicadas de pronto.
p a r a saneamen to .

4. CLÁUSULA QUARTA - DA CESSÃO, TRANSFERENCIA ou SUBCONTRATAÇÃO

Complexo Administrativo Diogo Magalhães Brandão -Site: mnw.caim.ba,gov.br -E-mail: Iicitacao©caim.ba.gov.br
Pça. Marechal Deodoro. nª 0 3 -. Centro CEP: 45420-000

CNPJ: 14.235.907/0001-44 - Telefone: (75) 3653-2151- Ramais 209 e214
Inexigibilidade de Licitação n" 004/2025 - Página 2/4

li - ' :
CERTIFICAÇAO DIGITAL: NDEOQJCZRTGZNDKSMOQSNE '

i; Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



iTerça-feira » , ' DÉÉIFIK? KIÚ4" . - » s 'mde Fevereiro de 2025 Ca|ru = M 

ffoâºlzfíªâªieªªarº —
ESTADO DA BAHIA» PREFEITU RA MU NICIPAL DE CAIRU

f ª _ ' r r DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO
;, “fºíªxttºlbª . _

4.1 Opresente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte
"' s. CLAUSULA QUINTA -DAS RESPONSABILIDADES &.

.Í 5, |, ACONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
ª terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado a
- CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
_ subordinados.

5.2. ACONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições
fiscais, para-fiscais, emolumentos. encargos sociais etodas as despesas incidentes sobre acomprando material, nao
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisao de preços por
recolhimentos detemiinados pela autoridade competente.

5.3. ACONTRATADA responderá por todos os danos eprejuizos decorrentes de paralisações na execução dos
serviços. salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente
apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de ate 48 (quarenta e
oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.

5.4. Ficando comprovado, depois do negócio realizado eantes da entrega do objeto que aCONTRATADA acresceu
- indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, contribuições

fiscais epara-fiscais não incidentes sobre acompra efetuada, tais valores serão imediatamente excluidos, com o .
ª reembolso do valor que porventura tenha sido pago àCONTRATADA.

; 5.5. ACONTRATANTE colocará àdisposição da CONTRATADA, as suas custas, todos os documentos.
l _ servidores, equipamentos, programas ematerial necessário àexecução dos serviços ,
l !
ª ' " 6. CLÁUSULA SEXTA —DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDICOES DE RENOVAÇÃO
— 6. l. Opresente contrato vigorará acontar desta data, ou seja, com inicio em 10 de janeiro de 2025 etenninará em

31 de dezembro de 2025.

Parágrafo Primeiro - Transcorrido operiodo contratual ehavendo interesse entre as partes na continuidade da
prestação de serviço, as partes poderão elaborar ecelebrar temio aditivo. prorrogando opresente contrato, nos temios

«i do art l07 da Lei Federal 14133/2021. '

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE no PREÇO
7. l. Os preços propostos serão fixos eirreajustziireis pelo periodo de doze meses da data de apresentação da proposta
de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

7.2, Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado,
deconidos l2 (doze) meses da data de apresentação da contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES .

8.1. A CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. ACONTRATADA deverá executar os serviços conforme especificações constantes na sua proposta de preços.
. 8.1.2, Efetuar aentrega do objeto com qualidade eeficiência conforme especificadas em sua proposta, acompanhado *'

_ da respectiva nota fiscal. .

É 8.l.3. Prestar suporte técnico juridico. fornecendo conhecimento especializado para aconstrução de documentos
_; ' " robustos, inclusive elaboração de pareceres juridi_cos nas licitações econtratações diretas, com alinhamento às =”

exigências legais, reduzindo assim riscos egarantindo aqualidade dos processos.
É 81.4. Realizar análise continua dos procedimentos econtratos identificando eventuais pontos criticos, permitindo a

adoção de medidas corretivas antes que se tomem problemas mais complexos,

i 8,15. Auxiliar aadministração na elaboração do seu planejamento estratégico. com ênfase na fase preparatória dos
processos de contratações.
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8.l.6. Realizar capacitações periódicas com as equipes técnicas afim de disseminar conhecimento epçeparfg gs. profissionais envolvidos na elaboração das peças tecnicas para que as futuras contrataçoes ocorram em con ormi a e
. com as determinações legais. _

*_ 8.l.7. Disponibilizar equipe qualificada e especializada na área correspondente ao objeto contratado a tim de que
“Í possam desenvolver urn trabalho técnico de alta qualidade. .
l _ . ., . . ,» » 'f 8.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, .;

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia equaisquer outras que incidam ou venham a
l i incidir na execução do contrato.

8.1.9. Arcar com aresponsabilidade civil por todos equaisquer danos materiais emorais causados pela ação ou
; ' omissão dos seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes dolosa ou culposamente, aContratante.

', 8. l.10. Manter, durante toda acontratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições dehabilitação equalificação exigidos na contratação, comunicando qualquer alteração em especial nas condiçoes do
.- quadro societário eou outras situações que possam intluenciar ocumprimento do contrato.

8.1.1 l. Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhes
inteiramente aresponsabilidade por eventuais transgressões.

81.12. Fiscalizar operfeito cumprimento do objeto deste contrato, cabendo-lhe integralmente oônus decorrente,
independente de fiscalização exercida pela Contratante;

8. l.l3. Cumprir efazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos eposturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes. pertinentes à matéria objeto deste termo de referência,
cabendo-lhe única eexclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenentes .

8. I.l4, Não transferir aterceiros, por qualquer fomta, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas atraves da
presente contratação, nem subcontratar qualquer das prestações aque está obrigada, sem antes comunicar ao fiscal

' ou gestor do contrato. _
i? 8.l.l5. Responsabilizar-se pelos vícios edanos decorrentes dos serviços, de acordo com os artigos 12, 13. 18 e26 ;l. . do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei Nª 8078 de 1990); '

8. l.l6. Zelar pela boa efiel execução dos serviços contratados;
'. 8.1. 17. AContratada deverá manter sigilo em relação aos dados, informações ou documentos que tomar

' conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como se submeter às
. orientações enomtas internas de segurança da informação vigentes, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos

nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal eadministrativa;
* 81.18. Os profissionais envolvidos na prestação do serviço deverão tomar conhecimento dos normativos da

Contratante que regulamentam os aspectos de segurança da infomiação ede utilização dos recursos de Tecnologia da
lnfonnação;

8.I.l9. AContratante declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) edeverà
garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, aconfidencialidade dos dados pessoais aque tiver
acesso, deverá zelar eresponsabilizar-se pela proteção dos dados eprivacidade, respondendo pelos danos que possa
causar ;

81.20. Acorttratada deverá entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, juntamente com afatura
relativa àprestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa àSeguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais eàDivida Ativa da União; 3) certidões que comprovem aregularidade

_ perante aFazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
_ —CRF: e5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT;

8. l,2 l. Cumprir as exigências das autoridades públicas; _.
i_ 8,2. ACONTRATANTE obriga-se a: ª;
à. 8.2.1. Reçcbcr provisoriamente oobjeto, no prazo de 05 (cinco) dias e, definitivamente, no prazo dc IO (dez) dias , '
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' contados do recebimento provisório, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

81.2. Acompanhar e fiscalizar, atraves de servidor: ou comissão especialmente designada, o cumprimento das
obrigações da Contratada, sob os aspectos quantitativos equalificativos, anotando em registro proprio as falhas
detectadas e comunicando a Contratada, quaisquer fatos que, a seu cnteno, exijam medidas corretivas por parte da

empresa. ,
8.23. Atestar as notas fiscais/farina, por servidor competente.

' 8.2.4, Proporcionar todas as facilidades para que aContratada possa prestar oserviço dentro das normas do contrato.

. 8.2.5. Efetuar opagamento àempresa aser contratada, em ate' 30 (trinta) dias apos aentrega dos serviços ena
__ conferência da nota fiscal, caso aprestação de serviço se inicie em meado do mês, serao pagoshos dias proporcionais

i ' para que sejam emitidas notas fiscais mensais para pagamento dos serviços prestados mês ames; '

i 8.2.6. AContratante deverá exigir ocumpriInento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com A
' as cláusulas contratuais eos termos de sua proposta;

8.2.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrencia de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
» constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para asua correção, certificando-se que as soluções por
; ela propostas sejam as mais adequadas;

82.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre ovalor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;
E 8.2.9. Fornecer por escrito as infomações necessárias para odesenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.210. Cientiticar oórgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada; .

82,1 l. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos. relatórios e
notificações expedida. '

8.212. A Prefeitura Municipal de Caim eo Órgão demandante não responderão por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados àexecução do Contrato, bem como por qualquer dano
causado aterceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.2. l 3. Pagar àContratada ovalor resultante da prestação do serviço, no prazo econdições estabelecidas neste Termo
de Referência; .

i 9. CLAUSULA NONA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS ,
9.l. As despesas para opagamento deste contrato correrão àconta dos recursos orçamentários, constantes de ,

ã ' dotações consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:
i PROJETO/ATIVIDA ELEMENTO DE1. UNIDADE GESTORA FONTE DESPESA
& 08/01 500/720/704 2.006 33.90.35.00.00,000

' 9.2, Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato,
“; poderá osaldo orçamentário ser reforçado, confonne art. 60, 52º, da Lei n“. 4320/64.

” 10. CLÁUSULA DÉCIMA _DA RESCISÃO CONTRATUAL _
l0,l. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado odevido processo
legal. esem que assista àcontratada direito aqualquer indenização. nas seguintes hipóteses:
a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas econdições aqui estabelecidas;
b) Atraso no cumprimento da "ordem de servico";

c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade deªconcluir o
contrato;

d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou exuajudicial, requeridas ou decretadas;
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e) Cessão total ou parcial deste contrato edos créditos dele decorrentes, sem prévia eescrita autorização do
jj contratante;

ª 10.2. Rescindido ocontrato, por quaisquer destes motivos, acontratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos
serviços efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

10,3. Ficará opresente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou
extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n. l4.l33/..02l,

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs PENALIDADES
l l.l. A CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções,
graduadas conforme agravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis ecriminais, se for ocaso, de acordo coin
aLei 14.1 33/2 l ,em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida aampla defesa eocontraditorio
constitucional:

= a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.
E b) Multas de até:
3 » ' , . , . . Ei bl) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ate otrigesimo dia, _,
i ou nos prazos parciais das Ordens de Fomecimentos, limitadas a20% do valor da fatura;

'. b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a06 (seis) meses, limitadas
a 20% do valor da fatura;

' b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.
c) Amulta dobrará acada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a30% do valor atualizado do contrato, sem

i ' prejuizos da cobrança de perdas edanos que venham aser causados ao interesse publico eda possibilidade da rescisão
contratual;

d) impedimento de licitar econtratar com aAdiministração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a
03 (três) anos. ' .

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública pelo prazo minimo de 03 (trés)
anos emáximo de 06 (seis) anos),

g) 0 valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no mês
em que cessar omotivo que lhe deu origem.
li) As multas previstas na alinea “b” poderão. acritério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente

' com outras sanções, adepender do grau da infração cometida pelo adjudicatário.
i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem
deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida aampla defesa
eocontraditório ou, ainda, cobradas judicialmente. acritério do Ente Contratante. _
j) Os danos eprejuízos serão ressarcidos àcontratante no prazo máximo de 48 (quarenta eoito) horas, contado da i

E notificação administrativa àcontratada. sob pena demulta, “
5 iz. CLÁUSULA nECIMA SEGUNDA _DA PUBLICAÇÃO EVINCULACAO

12.l. 0 contratante providenciará adivulgação do contrato no Poital Nacional de Contratações Públicas (PNC?)
_ edo seu extrato em sitio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual ocontratante
*, divulga de forma centralizada as informações eos serviços de governo digital dos seus órgãos eentidades, no prazo

de l0 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato.

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA -CONTROLE EFISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13,1. A fiscalização do presente contrato ficará acargo da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e
infraestrutura (SEINFRA), observando ocontido abaixo:
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l3. l.l. Agestão do presente termo de contrato será realizada pela senhora Tácila Silva Brandão, Secretária

€“ de Administração do Município de CairufBA efica designada como responsavel pelo acompanhamento
“— eFiscalização da execução do contrato em questão, nos tepmos da disposiçao contida no art. Ait. l l7
, da Lei Federal Lei l4. l33/202I a servidora Jeane Conceiçao da Silva.

: 13,2. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
»-_ prestação dos serviços.

Í 13.3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
' execução dos serviços edo contrato.

I3.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base na proposta apresentada e
temio de referência inserto n o autos. '

13.5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providencias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

l3.6. As atividades de gestão efiscalização da execução contratual devem ser realizadas defomia preventiva,
rotineira esistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no
exercicio dessas atribuições, fique assegurada adistinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, nao

, comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas ã Gestão do Contrato.

l3.7. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para aprestação do serviço com menor nivel de
i conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada aexcepcionalidade da ocorrência.
f resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis ealheios ao controle do prestador. :

13.8. Agestão do presente termo de contrato será realizada pelo Secretária Municipal de Administração, asenhora
E Tácila Silva Brandão. ,,

_ ' 13.9. Conforme determinação do art. l l7 da Lei nº l4.l33/202l, opresente contrato será acompanhado efiscalizado
pela servidora designada pela Administração, aServidora Jeane Conceição da Silva. _

' l4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —DO RECEBIMENTO EACEITAÇÃO DO OBJETO
. l4.]. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. nos termos

abaixo.

l4,2. Orecebimento definitivo, ato que concretiza o ateste na execução dos serviços em confomiidade com as
exigências contratuais, ocorrerá com aentrega dos serviçosjuridicos contratados, consistentes na emissão de parecer
sobre a situação fática apresentada, mediante Termo Circunstanciado devendo a CONTRATANTE comunicar à
sociedade de advogados contratada para que emita aNota Fiscal ou Fatura.

lS. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

IS .l. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO Ill da Lefn“ 14. 133,
de 2021.

l6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —DA EXTINÇÃO

, 16,1. Aextinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Viil eXii do TITULO Ili da Lei nº l4. l33,
ª de 202].I

ª .16,2. Constituirão motivos para extinção do contrato, aqual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, ª
assegurados ocontraditório eaampla defesa, as seguintes situações:
16.2. l. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
16.22. desatendimento das detenninações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

E I6.2.3. caso fortuito ou força maior. regulamiente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
' l6.2.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do orgão ou da entidade contratante;
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ji 16,3, Aextinção do contrato poderá ser:
i l6.3.l. detenninada por ato unilateral eescrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de
5 sua própria conduta;

163.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de l
disputas, desde que haja interesse do contratante; “

163.3. detemiinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou
',, , por decisão judicial. _ .
'; l7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NULIDADE

j. l7.l. Constatada irregularidade na execução contratual, caso Irão seja possivel osaneamento, adecisão sobre a
'; suspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contrato, somente será adotada na hipotese em que seí revelar medida de interesse público, observado oCAPÍTULO xI do TITULO III da Lei nº 14.133, de 2021.

l8. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÓES
' 18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-“ão pela disciplina do CAPÍTULO Vll do TÍTULO lll da Lei nº

I4.l33,de202l. ,

18.1. Opedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante avigência do
contrato eantes de eventual prorrogação.

18,3, Aextinção do contrato não contigurará óbice para oreconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, _
, _ hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS
º 19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº l4. l33_ de 2021 . v
Vi eem demais normas de licitações econtratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei nº 8.078, de 1990 —Código de Defesa do Consumidor, enonnas eprincipios gerais dos contratos.
l v .

“l zo. CLÁUSULA VIGÉSIMA _Do FORO
i l0.l. Fica eleito oForo da Comarca de Valença, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do

, contrato que não possam ser compostos pela utilimcão dos meios altemativos de prevenção e resolução de
_ controvérsias, observado oCAPITULO Xll do TITULO lll da Lei n“ l4.l33, de 2021.

Í Para firmeza evalidade do pactuado, oinstrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor eforma,
» oqual, depois de lido eachado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

_ Caim —Bahia, -l0 dejaneiro de 2025

Tácila Silva Brandão Walter Ferrão Júnior
MUNICÍPIO DE CAIRU . BAHIA CONSILIUM ASSESSORIA &CONSULT. LTDA ME

— CONTRATANTE  

Testemunhas: '—

Nome: Jeane Conceição da Silva Nome: Patricia da Silva Félix Í
i, CPF n”: 052.085.685-60 . CPF nº: 033.674.405-66 '
l.
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